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CONHECIMENTOS GERAIS

Portugués

Atencdo: Considere o texto abaixo para responder as questdes de numeros 1 a 8.

1 Existe uma enfermidade moderna que afeta dois tergos dos adultos. Seus sintomas incluem falta de apetite, dificuldade para
controlar o peso, baixa imunidade, flutuagbes de humor, entre outros. Essa enfermidade é a privagdo de sono crbnica, que vem
crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul.
2 Por milénios, a luz azul existiu apenas durante o dia. Velas e lenha produziam luz amarelo-avermelhada e ndo havia
iluminagéo artificial a noite. A luz do fogo ndo é problema porque o cérebro interpreta a luz vermelha como sinal de que chegou a hora
de dormir. Com a luz azul é diferente: ela sinaliza a chegada da manhé.
3 Assim, um dos responsaveis pelo declinio da qualidade do sono nas duas Ultimas décadas é a luz azulada que emana de
aparelhos eletrdénicos; mas um dano ainda maior acontece quando estamos acordados, fazendo um malabarismo obsessivo com
computadores e smartphones.
4 A maioria das pessoas passam de uma a quatro horas diarias em seus dispositivos eletrénicos —e muitos gastam bem mais
que isso. Ndo é problema de uma minoria. Pesquisadores nos aconselham a usar o celular por menos de uma hora diariamente. Mas
0 uso excessivo do aparelho é tdo predominante que os pesquisadores cunharam o termo “nomofobia” (uma abreviatura da expressédo
inglesa no-mobile-phobia) para descrever a fobia de ficar sem celular.
5 O cérebro humano exibe diferentes padrdes de atividade para diferentes experiéncias. Um deles retrata reacdes cerebrais de
um viciado em jogos eletrénicos. "Comportamentos viciantes ativam o centro de recompensa do cérebro”, afirma Claire Gillan,
neurocientista que estuda comportamentos obsessivos. “Contanto que a conduta acarrete recompensa, o cérebro a trataréd da mesma
maneira que uma droga”.

(Adaptado de: ALTER, Adam. Irresistivel. Sdo Paulo: Objetiva, edigao digital)

1. Considere as afirmacgbes abaixo.

I. Critica-se no ultimo paragrafo a dependéncia psicolégica do celular, chamada por especialistas de “nomofobia”, carac-
teristica de uma minoria que o utiliza de maneira abusiva.

II. Notexto, associa-se a perda da qualidade do sono ao uso de dispositivos eletrénicos que emitem luz azul.

ITII. O autor expressa sentimento de nostalgia ao enaltecer uma época em que a maior parte da iluminagéo noturna provinha
de luzes amarelo-avermelhadas.

Esta correto o que consta APENAS de

(A) ITeIIl.
(B) IeIl.
(C) 1II.

(D) I

(E) IeIII.

2. Mas o uso excessivo do aparelho é tdo predominante que os pesquisadores cunharam o termo "nomofobia” (uma abreviatura da
expresséo inglesa no-mobile-phobia) para descrever a fobia de ficar sem celular. (4° paragrafo)

O trecho sublinhado exprime uma

(A) consequéncia.

(B) oposicao.
(C) finalidade.
(D) condigéo.
(E) causa.

3.  Avrespeito da pontuagéo do texto, afirma-se corretamente:

(A) No trecho Essa enfermidade é a privagédo de sono crénica, que vem crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul
(12 paragrafo), uma virgula pode ser colocada imediatamente apés “dispositivos”, sem prejuizo da corre¢do e do sentido.

(B) No trecho — e muitos gastam bem mais que isso (42 paragrafo), o sinal de travessé&o introduz uma oposicao.
(C) No segmento Por milénios, a luz azul existiu apenas durante o dia (2° paragrafo), a virgula indica mudanca de sujeito.

(D) Sem prejuizo da correcéo, no segmento Com a luz azul é diferente: ela sinaliza a chegada da manhé (2° paragrafo), o sinal
de dois-pontos pode ser substituido por pois, precedido de virgula.

(E) Em Seus sintomas incluem falta de apetite, dificuldade para controlar o peso, baixa imunidade e flutuagcdes de humor
(12 paragrafo), as virgulas isolam um segmento explicativo.
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4. O verbo que pode ser corretamente flexionado em uma forma do singular, sem que nenhuma outra alteracdo seja feita na frase,
estd em:

A) A maioria das pessoas passam de uma a quatro horas didrias em seus dispositivos eletrénicos

(

(B) Seus sintomas incluem falta de apetite

(C) Velas e lenha produziam luz amarelo-avermelhada

(D) Comportamentos viciantes ativam o centro de recompensa do cérebro
(E) e muitos gastam bem mais que isso

5. Sem prejuizo para o sentido, o trecho sublinhado em Contanto que a conduta acarrete recompensa (Ultimo paragrafo) pode ser
substituido por

(A) Conforme
(B) Desde que
(C) Pois que
(D) Ainda que
(E) Conquanto

6. Estabelece relagéo de referéncia a uma expresséo mencionada anteriormente no texto o termo sublinhado em

A) o cérebro interpreta a luz vermelha como sinal de que chegou a hora de dormir (2° paragrafo)

(

(B) Né&o é problema de uma minoria (4° paragrafo)

(C) fazendo um malabarismo obsessivo com computadores e smartphones (3° paragrafo)

(D) Pesquisadores nos aconselham a usar o celular por menos de uma hora diariamente (4° paragrafo)
(E) o cérebro a trataré da mesma maneira que uma droga (5° paragrafo)

7. O cérebro humano exibe diferentes padrdes de atividade para diferentes experiéncias. (5° paragrafo)

Transpondo-se a frase acima para a voz passiva, a forma verbal resultante seré:

(A) sdo exibidas
(B) séo exibidos
(C) exibe-se

(D) é exibido
(E) exibiam-se

8.  Existe uma enfermidade moderna que afeta dois tercos dos adultos. // Essa enfermidade é a privagdo de sono crbnica, que vem
crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul. (1° paragrafo)

As frases acima estéo reescritas em um Unico periodo, com corre¢do e coeréncia, do seguinte modo:

(A) Afetam dois tercos dos adultos a privagdo de sono crénica, uma enfermidade moderna, que tem crescido na esteira dos
dispositivos que emitem luz azul.

(B) Uma enfermidade moderna, a qual afeta dois ter¢os dos adultos, é a privacéo de sono crénica, que tem crescido na esteira
de dispositivos que emitem luz azul.

(C) A enfermidade moderna, que vem afetando dois ter¢os dos adultos e crescendo na esteira de dispositivos dos quais
emitem luz azul é a privag&o de sono crbnica.

(D) Tem vindo crescendo junto aos dispositivos que emitem luz azul, a privacdo de sono crdnica: uma enfermidade moderna,
que afeta dois ter¢os dos adultos.

(E) A privacéo de sono crbnica, uma enfermidade moderna que vem crescendo na esteira de dispositivos que emitem luz azul,
afeta dois tercos dos adultos.

Raciocinio Légico-Matematico

9. O ndmero de matriculados nas disciplinas de Célculo, Estatistica e Microeconomia é 150. Sabe-se que 12 deles cursam simulta-
neamente Microeconomia e Estatistica, e que 80 deles cursam somente Célculo. Os alunos matriculados em Microeconomia n&o
cursam Calculo. Se a turma de Calculo tem 96 alunos e a de Estatistica, 35, o nimero de alunos na turma de Microeconomia é

(A)  12.
(B) 47.
) 7.
(D) 28.
(E) 23.

TRF3R-Conhec.Gerais® 3
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Um engenheiro introduziu um novo método na fabricagdo de um produto que reduziu o custo de fabricacdo em 50%. Um ano
depois, outra modificagdo no processo de fabricacéo foi feita e reduziu o custo em 15%. Apés as duas modifica¢cdes na produ-
¢éo, o custo inicial, em porcentagem, foi reduzido em

(A) 65,5
(B) 63,5.
(C) 47,5
(D) 57,5.
(E) 45,5
11.  Ana, Beto e Carlos tém juntos 39 bolas de gude. Se Beto der 5 bolas para Carlos, Carlos der 4 bolas para Ana e Ana der 2 bolas
para Beto, os trés ficam com a mesma quantidade de bolas. O nimero de bolas de Beto antes das trocas é
Ay 12
(B) 15.
(c) 14
(D) 13.
(E)y 16.
12.  Em uma urna ha 3 bolas verdes, 3 vermelhas, 3 azuis e 3 amarelas, todas iguais ao tato. S&o retiradas, ao acaso, 10 bolas
dessa urna. Entdo, com certeza,
(A) 3 bolas de mesma cor foram retiradas.
(B) 3 bolas verdes ou 3 bolas vermelhas foram retiradas.
(C) 2 bolas de cores distintas ficaram na urna.
(D) 3 bolas verdes, 3 bolas vermelhas e 3 bolas azuis foram retiradas.
(E) 3 bolas verdes foram retiradas.
Nogdes dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia
13. José é pessoa com deficiéncia e esta internado em hospital plblico para tratamento de determinada doenc¢a. Nos termos da
Lei n® 13.146/2015, José tem direito
(A) apenas a acompanhante, devendo o 6rgdo ou a instituicdo de salde proporcionar condicdes adequadas para sua per-
manéncia por, no maximo, doze horas.
(B) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o 6rgéo ou a instituicdo de salde proporcionar condi¢cdes adequadas
para sua permanéncia em tempo integral.
(C) a acompanhante ou a atendente pessoal, devendo o 6rgéo ou a instituicdo de salde proporcionar condi¢cdes adequadas
para sua permanéncia por, no maximo, quinze horas.
(D) apenas a atendente pessoal, devendo o érgdo ou a instituicdo de salde proporcionar condicbes adequadas para sua
permanéncia por, no maximo, doze horas.
(E) apenas a acompanhante, devendo o érgdo ou a instituicdo de salde proporcionar condicdes adequadas para sua
permanéncia por, no méximo, quinze horas.
14. Em uma situagdo hipotética, a Prefeitura de Sdo Paulo realizard evento comemorativo em praga publica para homenagear
importante data para a cidade. Para a realizagédo do evento, serdo disponibilizados 30 banheiros quimicos. Nos termos da
Lei n® 10.098/2000, o evento devera contar com banheiros quimicos acessiveis as pessoas com deficiéncia ou com mobilidade
reduzida em ndmero minimo de
(A) 3.
B) 9.
(C) 6.
(D) 1.
(E) 2.
Atencdo: As questbes de nimeros 15 a 20 correspondem & Gestéo Publica.
Nogdes de Sustentabilidade
15. Entre os instrumentos previstos na Lei federal n® 12.305/2010, que institui a Politica Nacional de Residuos Solidos, inserem-se
os planos de residuos sélidos, os quais englobam, entre outros, os planos de gerenciamento de recursos sélidos
(A) obrigatérios apenas para os residuos industriais ou gerados por empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental.
(B) que ndo séo exigiveis para os geradores de residuos sélidos urbanos, correspondentes aos domiciliares e aos de limpeza
urbana.
(C) que constituem instrumento especifico para os residuos hospitalares, contemplando medidas de coleta, descarte e destruicéo.
(D) também denominados logistica reversa, decorrentes de obrigagcdo imposta a produtores de produtos classificados como
perigosos.
(E) dirigidos exclusivamente aos entes pulblicos e concessionarias prestadoras de servicos de saneamento basico e coleta de
lixo.
4 TRF3R-Conhec. Gerais®
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16. Considere que um determinado 6rgéo integrante da Administracéo publica federal pretenda adquirir determinados produtos,
mediante procedimento licitatério, priorizando, no processo de compra, critérios e préaticas sustentédveis. De acordo com as
disposicdes da Lei n® 8.666/1993 e normatizacdo especifica, esse escopo
(A) é de possivel atingimento desde que adotada licitagéo do tipo técnica e preco, pontuando-se os licitantes que apresen-

tarem a melhor solugéo técnica para o fornecimento aderente as praticas de sustentabilidade fixadas.

(B) somente podera ser atingido mediante a previsdo, no instrumento convocatério, de certificacdo ambiental dos produtos,
como critério de qualificagc&o técnica ou requisito prévio para assinatura do contrato.

(C) podera ser atingido com a previsdo, no instrumento convocatério, de especificacbes técnicas do objeto do certame ade-
quadas as préticas de sustentabilidade, resguardado o carater competitivo da licitagéo.

(D) podera ser atingido com o mecanismo de equalizagdo das propostas, considerando-se mais vantajosa aquela mais bem
classificada em fungéo da combinac&o de menor pregco e menor impacto ambiental.

(E) n&o é viavel, eis que colidente com o carater de ampla competicdo do procedimento licitatério, admitindo-se, contudo, a
contratacdo direta, com dispensa de licitacdo, de cooperativas, microempresas e empresarios individuais que adotem
praticas sustentaveis de producéo, devidamente certificadas.

Nogdes de Governanga Corporativa

17. O sistema de compliance de uma organizag¢ao é informado pelos principios de governanga corporativa, entre os quais se insere
a equidade, que, nesse contexto, pode ser definida como
(A) o tratamento justo e isonémico de todos os sécios e demais partes interessadas, levando em consideragéo seus direitos,

deveres, necessidades, interesses e expectativas.

(B) o conjunto de todas as informagdes cuja divulgagao seja do interesse da sociedade, e ndo apenas aquelas impostas por
disposi¢des de leis ou regulamentos.

(C) aresponsabilizagdo dos administradores pelos seus atos, com a reparacéo dos danos causados a companhia e a sociedade.

(D) a mitigacdo das sangdes aplicaveis aqueles que violem leis ou regulamentos, em face de compromissos de assuncdo de
néo reincidéncia e melhoria dos controles internos.

(E) o ponto de equilibrio entre o retorno esperado pelos acionistas da companhia, que possui o legitimo escopo de obtencéo
de lucro, e a responsabilidade social da mesma, que pode impactar sua lucratividade.

18. No que concerne ao tema de gestdo de riscos, os conceitos correntes na literatura sobre o tema, incluida a mais recente
abordagem feita pela norma técnica ABNT NBR ISO 31000 — Gestéo de Risco, definem avaliagéo de riscos como
(A) adocdo de medidas corretivas para neutralizar ou mitigar eventos que possam impactar os resultados da organizagéo.

(B) elemento que, individualmente ou combinado, tem o potencial intrinseco para dar origem ao risco.

(C) processo de comparar os resultados da anélise de riscos com os critérios de risco para determinar se o risco e/ou sua
magnitude é aceitavel ou toleravel.

(D) conjunto de medidas preventivas para evitar ou reduzir a ocorréncia de eventos que possam ensejar riscos a organizagao.

(E) processo de tomada de deciséo, exclusivo da alta direcao da organizagéo, com base no qual s&o assumidos alguns riscos
inerentes ao negécio.

Nogbes de Gestao Estratégica

19. Entre as metodologias consagradas de gestéo de projetos, a denominada Program Evaluation and Review Technique (PERT),
apresenta como trago marcante
(A) o foco nareducéo de custo do projeto, com reviséo dos insumos aplicados, objetivando a melhoria da relagdo custo-beneficio.

(B) uma técnica de reviséo das etapas do projeto e reducéo de escopo de forma a diminuir significativamente sua duragéo.

(C) a identificacdo dos pontos criticos do projeto, estabelecendo uma estratégia de enfrentamento a partir do pior cenéario
identificado.

(D) a avaliacdo do tempo de duracdo das atividades do projeto de acordo com a média ponderada de estimativas otimista,
pessimista e realista.

(E) o foco na qualidade do produto ou servigo oriundo do projeto, sem preocupagéo com tempo de duragéo e custos en-
volvidos.

20. A aplicagéo da metodologia de gestdo por competéncias nas organiza¢des pressupde uma etapa de mapeamento de compe-

téncias, que

(A) identifica as principais deficiéncias técnicas dos colaboradores da organizacéo, a fim de promover programas de treina-
mento e capacitacdo eficientes.

(B) é realizada ao final do processo, como resultado (output) das melhorias implementadas pelo processo de formagéo dos
colaboradores e adequacgéo dos processos de trabalho.

(C) corresponde a uma analise externa, identificando as referéncias de boas préaticas no segmento de recursos humanos a se-
rem transpostas para a organizagao.

(D) consiste na prospeccdo dos melhores profissionais disponiveis no mercado, que devem ser recrutados como dis-
seminadores de conhecimento na organizagéo.

(E) deve ser realizada no inicio do processo, juntamente com a mensuracéo, tendo por escopo identificar as competéncias
técnicas e comportamentais necessarias para cada uma das atividades da organizacgéo.

TRF3R-Conhec.Gerais® 5
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CONHECIMENTOS ESPECIFICOS

Nogdes de Direito Administrativo

21. O poder hierarquico é um elemento importante na coordenacéo dos agentes incumbidos do exercicio de determinadas fungdes
estatais. Tal poder
(A) esté presente também na relacdo entre o governador de um estado e os prefeitos dos municipios situados em seu ter-

ritério.

(B) pressupde a faculdade de avocar e delegar atribui¢cdes, seja qual for a matéria envolvida.

(C) impde o dever de obediéncia, ainda que manifesta a ilegalidade da ordem recebida.

(D) permite a revisdo de oficio dos atos dos subordinados, seja por razbes de mérito, seja por razdes de legalidade,
ressalvados eventuais limites impostos pela lei.

(E) explica a relagcdo de controle que existe entre um ente da Administragdo Indireta e o 6rgdo da Administragdo Direta
responsavel pela sua supervisao.

22 A Lei Federal n® 9.784/1999 — Lei do Processo Administrativo — imp®e como critério a ser observado na atuagdo nos processos
administrativos a vedac&o a aplicaco retroativa de nova interpretacéo (art. 2%, paragrafo Unico, XIII). Tal diretriz prestigia es-
pecialmente o principio da
(A) seguranca juridica.

(B) moralidade administrativa.

(C) eficiéncia.

(D) impessoalidade.

(E) autotutela.

23. Para maior especializagdo na execucéo de atividades de sua competéncia, os entes politicos podem promover a criagéo de
entidades descentralizadas, que comporéo a chamada Administracéo Indireta. No tocante & Administracdo Indireta,

(A) a empresa publica é entidade dotada de personalidade juridica de direito privado, com patrimdnio préprio e capital
exclusivamente estatal, devendo revestir-se obrigatoriamente da forma de sociedade anénima.

(B) as entidades da Administra¢do Indireta que sejam dotadas de personalidade juridica de direito privado, em vista da maior
flexibilidade do seu regime juridico, sdo dispensadas de fazer licitagdo para realizar suas contratagdes.

(C) somente por lei federal podera ser criada autarquia e autorizada a instituicdo de empresa publica, de sociedade de
economia mista e de fundagao, seja qual for o ente politico envolvido.

(D) a empresa publica, a sociedade de economia mista e as respectivas subsididrias, que explorem atividade econdémica
de producdo ou comercializagdo de bens ou de prestacdo de servigos, estdo sujeitas a regime de licitagdo e contra-
tacdo publica idéntico ao aplicavel aos 6rgaos da Administracdo Direta e as entidades de direito publico, como as
autarquias.

(E) a vedacdo constitucional & acumulagédo de cargos, empregos e fungdes publicas abrange também as autarquias,
fundacdes, empresas publicas, sociedades de economia mista, suas subsididrias e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder publico.

24. A Lei n28.112/1990, que estabelece o regime juridico aplicavel aos servidores publicos federais, estatui uma série de

comportamentos proibidos e outros que sdo autorizados ou tolerados. Nos termos do referido diploma, é permitido ao servidor
publico federal

(A)

manter sob sua chefia imediata, em cargo ou fungéo de confianga, cénjuge, companheiro ou parente até o segundo grau
civil, contanto que haja autorizag&o superior.

participar nos conselhos de administragdo e fiscal de empresas ou entidades em que a Unido detenha, direta ou
indiretamente, participagdo no capital social.

aliciar subordinados a se filiarem a partido politico.

participar de geréncia ou administracdo de sociedade privada, personificada ou n&o personificada, desde que né&o
mantenha relagbes de cunho comercial com os entes publicos.

aceitar comisséo, emprego ou pensdo de estado estrangeiro, desde que autorizado pelo Ministério das Relag¢des
Exteriores.

TRF3R-Téc.Jud.-Administrativa-03
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25.  No tocante as licencas e afastamentos dos servidores pUblicos, a Lei n® 8.112/1990, que estabelece o regime juridico aplicavel
aos servidores publicos federais, dispde que

(A)

a licenga ao servidor para acompanhar cénjuge ou companheiro, que foi deslocado para outro ponto do territério nacional,
para o exterior ou para o exercicio de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo, sera por prazo indeterminado e
com proventos proporcionais.

o servidor investido em mandato eletivo ou classista podera ser removido ou redistribuido de oficio para localidade diversa
daquela onde exerce o mandato, desde que justificadamente.

a licenca por motivo de doengca em pessoa da familia somente sera deferida se a assisténcia direta do servidor
for indispensavel e n&o puder ser prestada simultaneamente com o exercicio do cargo ou mediante compensacédo de
horério.

o servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas fungbes e que exerca cargo de dire¢do, chefia,
assessoramento, arrecadag¢do ou fiscalizagéo, dele sera afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua
candidatura perante a Justica Eleitoral, somente a ele retornando no ano seguinte ao pleito.

apds cada quinquénio de efetivo exercicio, o servidor podera, a seu exclusivo critério, afastar-se do exercicio do cargo
efetivo, com a respectiva remuneracdo, por até trés meses, para tratar de interesses particulares.

26. Julio exerce cargo publico efetivo de motorista em uma autarquia federal e, durante o exercicio funcional, envolveu-se em
acidente que causou danos patrimoniais a terceiros. Nesse caso, no tocante ao regime de responsabilidade civil, o referido
servidor

(A)

respondera de forma objetiva e solidaria com a autarquia.

néo respondera em hipétese alguma, pois se trata de hipétese de responsabilidade integral da Uni&o.
respondera de forma subjetiva apenas se incluido no polo passivo da agéo pelo terceiro afetado.
respondera de forma objetiva e subsidiaria em relagdo a autarquia.

respondera de forma subjetiva e por meio de agdo regressiva.

27. A Lei n®8.429/1992 estabelece um regime de responsabilidade em razdo de condutas qualificadas como “improbidade”. Tal
regime de responsabilidade

(A)

se sobrepde ao regime disciplinar, de modo que, iniciada a responsabilizacdo por improbidade, deve ser suspenso o
processo administrativo disciplinar.

é aplicavel, ainda que nao haja efetiva ocorréncia de dano ao patriménio publico.
¢é de natureza civil, embora implique na aplicacéo de san¢des privativas de liberdade.
imp&e a responsabilizagcdo objetiva para os agentes publicos que, por sua conduta, causarem prejuizo ao erario.

ndo se aplica no tocante & protecdo patrimonial das entidades de natureza empresarial mantidas ou controladas pelo
Estado.

Nog¢oes de Direito Constitucional

28. Pablo, vilvo, estrangeiro, faleceu em sua terra natal, onde era domiciliado, deixando dois Unicos filhos: Marina, brasileira
naturalizada, e Gabriel, brasileiro nato. Em conformidade com a Constituicao Federal de 1988, a sucessao dos iméveis de Pablo
situados no Brasil sera regulada

pela lei pessoal de Pablo em relagcéo a Marina e pela lei brasileira em relacdo a Gabriel.

sempre pela lei brasileira, uma vez que os imébveis se encontram no Brasil, ainda que a lei pessoal de Pablo seja mais
favoravel a Marina e Gabriel.

sempre pela lei pessoal de Pablo, uma vez que ele nasceu em territério estrangeiro, ainda que a lei brasileira seja mais
favoravel a Marina e Gabriel.

pela lei brasileira, salvo se a lei pessoal de Pablo for mais favoravel a Marina e Gabriel.

sempre pela lei pessoal de Pablo, uma vez que teve como Ultimo domicilio sua terra natal, ainda que a lei brasileira seja
mais favoravel a Marina e Gabriel.
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29. Joana é brasileira nata, analfabeta e tem 18 anos de idade. Carlos é brasileiro nato, estudante e tem 16 anos de idade.
Aparecida é brasileira nata, enfermeira aposentada e tem 79 anos de idade. Marc é brasileiro naturalizado, professor
universitario e tem 35 anos de idade. Considerando-se somente os dados fornecidos, em conformidade com a Constituicao
Federal de 1988, o voto é

(A
(B
(C
(D
(E

obrigatério para Aparecida, facultativo para Joana e Carlos e proibido para Marc.
facultativo para Joana, Carlos, Aparecida e Marc.

obrigatério para Marc e facultativo para Joana, Carlos e Aparecida.

facultativo para Joana, Carlos e Aparecida e proibido para Marc.

facultativo para Carlos e Aparecida e proibido para Joana e Marc.

30. Considere as seguintes situacdes:

I
IT.
ITT.

Paula, brasileira, estava na Irlanda a servigo do Brasil, quando nasceu seu filho Bernardo.
Mercedes, chilena, veio ao Brasil para desfrutar suas férias, quando nasceu sua filha Angelita.

Manuela, brasileira, apenas estudava inglés na Austrélia, quando nasceu seu filho Anthony, o qual n&o foi registrado em
reparticdo brasileira competente.

Nos termos da Constituicdo Federal de 1988, Bernardo

(A)

¢é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua méae, brasileira, estava a servigo do Brasil; Angelita é brasileira
nata, desde que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade
brasileira, pois sua mae é estrangeira; Anthony podera adquirir a nacionalidade brasileira apenas por meio da natura-
lizagao, pois, apesar de ser filho de mée brasileira, nasceu no estrangeiro e ndo foi registrado em reparticéo brasileira com-
petente.

é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua méae, brasileira, estava a servico do Brasil, Angelita néo é bra-
sileira nata, mesmo que nascida em territério nacional brasileiro, pois sua méae é chilena e n&o estava no pais a servigo do
Brasil; Anthony n&o podera ser considerado brasileiro nato, ainda que sua méae seja brasileira, pois nasceu no estrangeiro
e ndo foi registrado em reparticao brasileira competente.

néo é brasileiro nato, ainda que filho de mée brasileira, pois nasceu no estrangeiro; Angelita é brasileira nata, pois nasceu
no Brasil, e sua mée, estrangeira, ndo estava a servigo de seu pais; Anthony n&o podera ser considerado brasileiro nato,
ainda que sua méae seja brasileira, pois nasceu no estrangeiro e néo foi registrado em reparticao brasileira competente.

e Anthony s&o brasileiros natos, mesmo que nascidos em territério estrangeiro, pois sédo filhos de mée brasileira; Angelita
ndo é brasileira nata, mesmo que nascida em territério nacional brasileiro, pois sua mée é chilena e ndo estava no pais a
servigo do Brasil.

¢é brasileiro nato, pois nasceu no estrangeiro quando sua méae, brasileira, estava a servigo do Brasil; Angelita é brasileira
nata, pois nasceu no Brasil, e sua mée, estrangeira, ndo estava a servigo de seu pais; Anthony é brasileiro nato, desde
que venha a residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

31. Edineia, trabalhadora urbana, foi dispensada sem justa causa de seu emprego e entende que possui créditos resultantes dessa
relagéo de trabalho. Em conformidade com a Constituicdo Federal de 1988, Edineia tem direito de propor acéo, em face de seu
ex-empregador,

(A
(B
(C
(D
(E

com prazo prescricional de cinco anos, até o limite de dois anos apés a extingéo do contrato de trabalho.
com prazo prescricional de dez anos, até o limite de cinco anos apés a extingdo do contrato de trabalho.
a qualquer tempo, uma vez que o direito ao trabalho é um direito fundamental e, portanto, imprescritivel.
com prazo prescricional de dez anos, até o limite de dois anos apés a extingéo do contrato de trabalho.
com prazo prescricional de cinco anos, até o limite de cinco anos apés a extingéo do contrato de trabalho.

32. Comrelagdo a estabilidade dos servidores publicos, considere:

I.

IT.

ITT.

Sao estaveis somente apéds cinco anos de efetivo exercicio os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em
virtude de concurso publico.

Como condi¢cdo para a aquisicdo da estabilidade, é obrigatéria a avaliagdo especial de desempenho por comisséo
instituida para essa finalidade.

Invalidada por sentenca judicial a demisséo do servidor estavel, tendo sido extinto o cargo que ele ocupava ou declarada
a sua desnecessidade, referido servidor ficard em disponibilidade, com remunerag¢éo proporcional ao tempo de servico,
até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

Em conformidade com a Constituicdo Federal de 1988, est4 correto o que consta de

T eII,apenas.
I,ITeIIl

IT eIIT,apenas.
1, apenas.

11T, apenas.
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33. De acordo com a Constituicdo Federal de 1988, dispor, mediante decreto, sobre a organizacdo e funcionamento da
Administracéo federal, quando n&o implicar aumento de despesa nem criacdo ou extingdo de 6rgéos publicos, é da competéncia
(A) exclusiva do Presidente da Republica, podendo ele delegar essa atribuicdo apenas ao Ministro da Justica, que observara

os limites tracados na respectiva delegacéo.

(B) privativa do Presidente da Republica, podendo ele delegar essa atribuicdo ao Presidente da Camara dos Deputados, ao
Presidente do Senado Federal ou ao Ministro da Justica, que observaréo os limites tragados na respectiva delegacgéo.

(C) privativa do Presidente da Republica, ndo podendo ele delegar essa atribuigao.

(D) exclusiva do Presidente da Republica, podendo ele delegar essa atribuicdo apenas aos Ministros de Estado, que
observardo os limites tragados na respectiva delegagéo.

(E) privativa do Presidente da Republica, podendo ele delegar essa atribuicdo aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral
da Republica ou ao Advogado-Geral da Unido, que observaréo os limites tracados na respectiva delegacéo.

34. Rodolfo é juiz estadual, ndo tendo nunca retido, injustificadamente, autos em seu poder além do prazo legal, devolvendo-os
sempre ao cartdério com o devido despacho ou decis&o. Exerce a sua fungédo na mesma entrancia para a qual foi promovido por
antiguidade ha dois anos, j& tendo figurado por cinco vezes alternadas em lista de merecimento para promog¢éo de entrancia
para entrancia, integrando, atualmente, a primeira quinta parte da lista de antiguidade. Em conformidade com a Constituicdo Fe-
deral de 1988 e considerando apenas os dados fornecidos, Rodolfo
(A) né&o pode ser promovido por merecimento, pois tal promogéo pressupde o tempo minimo de trés anos de exercicio na res-

pectiva entrancia.

(B) né&o pode ser promovido por merecimento, pois para tanto é obrigatéria a promog¢éo do juiz que figure por trés vezes con-
secutivas em lista de merecimento.

(C) deve ser promovido por merecimento, respeitadas as normas incidentes na espécie.

(D) deve ser promovido por merecimento, sendo que o tribunal somente podera recusar tal promogéo pelo voto fundamentado
de dois quintos de seus membros, conforme procedimento préprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votagédo até
fixar-se a indicacao.

(E) né&o pode ser promovido por merecimento, pois tal promogéo pressupde o tempo minimo de cinco anos de exercicio na
respectiva entrancia e integrar o juiz a primeira terca parte da lista de antiguidade.

Nogoes de Direito Processual Civil

35. De acordo com o Cédigo de Processo Civil, o pedido de cooperagao jurisdicional, no &mbito nacional,

(A) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como atos concertados entre os juizes cooperantes.

(B) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como prestagéo de informagdes.

(C) exige forma prevista em lei, podendo ser executado como reunido de processos.

(D) prescinde de forma especifica, podendo ser executado como auxilio direto.

(E) prescinde de forma especifica, desde que realizado entre 6rgéos jurisdicionais do mesmo ramo do Poder Judiciario.

36. De acordo com o Cbdigo de Processo Civil, aos auxiliares da justica,

(A) inclusive ao oficial de justica, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento e de suspei¢do previstos para o juiz.

(B) com excecéo do perito, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento previstos para o juiz, mas n&o os de
suspeicao.

(C) com excec¢éo do oficial de justica, do perito e do chefe de secretaria, ndo se aplicam os motivos de impedimento ou
suspeicdo previstos para o juiz.

(D) com excec¢éo do mediador, aplicam-se, no que couber, os motivos de impedimento e de suspei¢do previstos para o juiz.

(E) com excecdo do perito, ndo se aplicam os motivos de suspeicdo previstos para o juiz, mas outros estabelecidos
especificamente segundo a fungédo que exercem no processo.

37. De acordo com o Cbdigo de Processo Civil, a carta precatéria
(A) devera ser instruida com as copias necessérias a realiza¢do do ato deprecado, vedada, em qualquer hipdtese, a remessa

de documento original.

(B) tem caréter itinerante, podendo, mesmo antes de |lhe ser ordenado o cumprimento, ser encaminhada a juizo diverso do
que dela consta, a fim de se praticar o ato.

(C) sera expedida, preferencialmente, por meio fisico, salvo quando enviada a 6rgéo jurisdicional integrante do mesmo
tribunal, caso em que adotara preferencialmente o meio eletrénico.

(D) né&o poderd, em nenhuma hipbtese, ter seu cumprimento recusado pelo juizo deprecado, sob pena de, assim o fazendo,
incorrer em responsabilidade funcional.

(E) devera ser transmitida por correio, malote, pela internet ou por qualquer outro meio idéneo que garanta a afericdo da sua
autenticidade, sendo vedada a transmisséo por telefone.
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Segundo o Codigo de Processo Civil, é possivel estabelecer calendario para a pratica dos atos processuais, quando for o caso.
Esse calendario sera fixado de comum acordo entre

(A)

(B)

as partes, independentemente da concordancia do juiz, que ficard obrigado a observar os prazos e datas nele
estabelecidos, inclusive no tocante a realiza¢éo das audiéncias ou outros atos que demandem a sua presidéncia.

as partes, independentemente da concordancia do juiz, que ficard obrigado a observar os prazos e datas nele
estabelecidos, exceto no tocante a realizagdo das audiéncias ou outros atos que demandem a sua presidéncia, os quais
serdo designados conforme a disponibilidade da pauta.

as partes e o juiz, que ficara obrigado a observar os prazos nele estabelecidos, inclusive para a prolagéo das decisdes, os
quais somente poderdo ser modificados em casos excepcionais, devidamente justificados.

as partes e o juiz, que ficard obrigado a observar os prazos nele estabelecidos, inclusive para a prolacdo das decisdes,
salvo se inferiores aqueles dispostos em lei.

as partes e o juiz, que ndo podera, em nenhuma hipétese, modificar os prazos nele estabelecidos, salvo expressa
concordéncia de todos os litigantes.

39. Na audiéncia de instrucéo e julgamento, o juiz

(A) exerce o poder de policia, incumbindo-lhe ordenar que se retirem da sala de audiéncia quaisquer pessoas que se
comportarem inconvenientemente.

(B) s6 devera tentar conciliar as partes se néo tiver havido prévia audiéncia de conciliagéo, ou se alguma delas informar, por
ocasido da abertura dos trabalhos, que pretende formular proposta de acordo.

(C) somente podera proferir sentenca se todas as partes e o Ministério Publico, nos feitos dos quais participar, concordarem
em apresentar suas alegac¢des finais oralmente ou dispensarem a sua apresentagéo.

(D) né&o podera obstar os advogados ou o Ministério Publico de intervir ou apartear enquanto depuserem as testemunhas,
ainda que sem a sua licenca.

(E) podera, independentemente da concordancia das partes, cindir a produgéo da prova oral, tomando o depoimento das
testemunhas presentes e designando outra data para a oitiva das ausentes.

40. De acordo com o Codigo de Processo Civil, a confisséo
(A) provocada é nula de pleno direito.

(B) extrajudicial s6 valera em juizo se, nos autos do processo, for ratificada pela parte que a tiver feito.
(C) pode serrevogada, desde que antes de prolatada a sentenca.

(D) é ato personalissimo, ndo podendo ser feita por representante, ainda que com poder especial.

(E) é, emregra, divisivel, mas poderé ser cindida em determinados casos.

41. De acordo com a Lei n®10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Civel processar, conciliar e julgar causas de
competéncia da Justica Federal até o valor de sessenta saldrios minimos, com algumas exce¢des. NAO s&o excluidas da
competéncia do Juizado Especial Federal Civel as acdes
(A) de mandado de seguranca.

(B) que versarem sobre bens iméveis da Unido.
(C) que versarem sobre direitos ou interesses difusos.
(D) de desapropriagdo de bens mobveis.
(E) para aanulagdo de langamento fiscal.
Nog¢oes de Direito Processual Penal
42. Sobre a competéncia penal da Justica Federal, ¢ INCORRETO afirmar que compete

aos juizes federais processar e julgar os crimes previstos em tratado ou convenc¢éo internacional, quando, iniciada a
execucdo no Pais, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente.

aos juizes federais processar e julgar os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competéncia da
Justica Militar.

aos Tribunais Regionais Federais julgar originariamente os membros do Ministério Publico da Unido nos crimes comuns,
ressalvada a competéncia da Justica Eleitoral.

ao Superior Tribunal de Justi¢a julgar, em recurso ordinério, decisdes concessivas de habeas corpus decididos em Ultima
ou Unica instancia pelos Tribunais Regionais Federais.

aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar as revisdes criminais de julgados dos juizes federais da regiao.
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43.

Sobre as questdes processuais previstas na Lei n® 9.613/1998, que dispde sobre os crimes de lavagem de dinheiro, é correto
afirmar:

(A) Decretadas medidas assecuratérias de bens do investigado provenientes dos crimes de lavagem de dinheiro, pelo
magistrado competente, se eles estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioragdo ou depreciacéo, proceder-se-4 a
alienagdo antecipada para preservag¢ao do valor dos bens.

(B) O juiz, jamais de oficio, mas mediante requerimento do Ministério Publico ou da parte interessada, podera decretar a
alienagdo antecipada de bens sob constricdo, provenientes de crimes de lavagem de dinheiro, que foram objeto de
medidas assecuratérias.

(C) O processo e julgamento dos crimes previstos nesta lei dependem do processo e julgamento das infragdes penais
antecedentes, ainda que praticadas em outro pais.

(D) O processo e julgamento dos crimes previstos na Lei n® 9.613/1998 s&o regidos por procedimento especial orientado pelo
referido diploma legal, aplicando-se apenas subsidiariamente o rito comum dos crimes punidos com reclusdo, previsto no
Cédigo de Processo Penal, da competéncia do juiz singular.

(E) O juiz ndo podera manter a constricdo de bens, direitos e valores de origem licita comprovada, ainda que destinados ao
pagamento de reparacdo dos danos, prestacées pecuniarias e multas, decorrentes da infragéo penal.

44,

Mauricio esteve em uma festa realizada em uma casa noturna, situada na cidade de S&o Paulo, no dia 10 de julho de 2019.
Acabou se envolvendo em uma briga e foi agredido por duas pessoas ndo identificadas. Mauricio registrou Boletim de
Ocorréncia e foi submetido a exame de corpo de delito, que constatou que ele sofreu lesdes corporais de natureza leve. No
curso das investigacbes, de posse das imagens das cameras de seguranca do estabelecimento, foi possivel identificar os dois
agressores. Mauricio compareceu ao Distrito Policial e realizou o reconhecimento pessoal dos seus agressores em 15 de agosto
de 2019, os quais foram devidamente qualificados nessa data. No dia 10 de setembro de 2019, Mauricio faleceu em decorréncia
de um infarto, deixando uma esposa, Fabiola. No caso hipotético apresentado, tratando-se de crime que se processa mediante
representacéo do ofendido, Fabiola, na condicdo de cdnjuge do falecido, devera ofertar a necessaria representacdo para ver os
agressores do seu finado esposo processados criminalmente no prazo de

(A) 03 meses, contado a partir da data do ébito de Mauricio.
(B) 06 meses, contado a partir do dia 10 de julho de 2019.

(C) 06 meses, contado a partir do dia 15 de agosto de 2019.
(D) 06 meses, contado a partir da data do ébito de Mauricio.

(E) 03 meses, contado a partir do dia 10 de julho de 2019.

45.

Lucas estad sendo processado por crime de peculato (artigo 312, do Cédigo Penal) em uma das varas da Justica Federal de
Campo Grande, com competéncia criminal. Ao término da regular instru¢édo do feito, o Magistrado competente proferiu sentenca,
que condenou Lucas a cumprir pena de 04 anos de recluséo, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa.
Uma das teses veiculadas pelos advogados do réu, Lucas, ndo foi analisada na sentenca proferida pelo Magistrado. Nesse
caso, Lucas, por meio de seus advogados, poderd interpor embargos de declaragdo a partir da publicagdo da sentenca
condenatoéria, no prazo de

(A) 02 dias.
(B) 05 dias.
(C) 10 dias.
(D) 15 dias.
(E) 03 dias.

46.

Maurilio e Pedro foram investigados pela Policia Federal pelos crimes de formac&o de quadrilha, corrupgdo ativa e lavagem de
dinheiro. Encerrado e relatado o inquérito policial, o Ministério Publico ofereceu denlncia contra Maurilio e Pedro e apresentou
requerimento ao magistrado competente para decretacdo das prisdes preventivas dos denunciados. O magistrado, ao proferir o
despacho inicial admitindo a denuncia, indeferiu o requerimento de prisdo preventiva, entendendo que estavam ausentes os
requisitos legais para tanto. Inconformado, o Ministério Publico Federal podera interpor

(A) agravo de instrumento, no prazo de 10 dias.

(B) recurso em sentido estrito, no prazo de 05 dias.

(C) correigdo parcial, no prazo de 05 dias.

(D) apelagdo, no prazo de 05 dias.

(E) mandado de seguranga, no prazo de 10 dias.
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Marina esta respondendo, em liberdade, processo por crime de contrabando em uma das varas com competéncia criminal da
Justica Federal de Campo Grande/MS. No momento da sua prisdo em flagrante, ao ser qualificada, Marina declarou o seu
endereco residencial na Avenida Lilas, n® 1, apartamento 12, na cidade de Campo Grande, enderego esse ratificado quando da
concesséo do beneficio da liberdade proviséria pelo magistrado competente. Ao término do inquérito policial, o Ministério Plblico
Federal denunciou Marina pelo crime do artigo 334-A, Cédigo Penal (contrabando). A dendncia foi recebida e a ré devidamente
citada para responder a agao penal, apresentando sua defesa preliminar. Apés manter o recebimento da denudncia, o magistrado
competente designou audiéncia de instrucdo, debates e julgamento. Expedido mandado de intimagéo para a audiéncia, Marina
ndo é encontrada no endereco que forneceu, tendo mudado de domicilio sem comunicar o juizo. No dia da audiéncia Marina n&o
compareceu ao ato processual. Nesse caso, 0 magistrado que preside a agc&o penal devera

(A) redesignar a audiéncia de instrucéo e determinar a realizagdo de pesquisas por meio do sistema SIEL (Tribunal Regional
Eleitoral) e Bacenjud, para tentar localizar e intimar pessoalmente a ré Marina.

(B) redesignar a audiéncia de instrucdo e determinar a intimagcéo de Marina por edital para a nova data que sera agen-
dada.

(C) determinar a suspenséo do processo e do curso do prazo prescricional até a localizagdo de Marina.

(D) realizar normalmente a audiéncia de instru¢éo e, posteriormente, determinar a intimagcéo de Marina por edital para uma
nova audiéncia de interrogatério.

(E) determinar o regular prosseguimento do processo até julgamento sem a presenc¢a da acusada Marina, declarando a sua
revelia.

48. Considere os seguintes casos hipotéticos:
I. Paulo, funcionario publico no exercicio do seu cargo, cometeu crime de corrupgdo passiva ao exigir dinheiro de uma
determinada pessoa para deixar de praticar determinado ato de oficio.
II. Julio cometeu crime de céarcere privado (artigo 148, do Cédigo Penal) ao invadir a casa da ex-namorada, que n&o queria
reatar o relacionamento amoroso.
III. Afonso cometeu crime de roubo (artigo 157, do Cédigo Penal) contra um hipermercado situado na cidade de S&o Paulo,
em comparsaria com outros elementos.
IV. Manoel, funcionério publico, cometeu crime de peculato apds se apropriar de dinheiro de que teve a posse em razéo do
seu cargo.
Presentes todos os requisitos legais previstos na Lei n® 7.960/1989, que disp&e sobre a prisdo temporaria, o magistrado com-
petente poderé decretar a prisdo temporaria de:
(A) Paulo, Julio e Manoel, apenas.
(B) Paulo, Julio, Afonso e Manoel.
(C) Paulo, Afonso e Manoel, apenas.
(D) Jdlio e Afonso, apenas.
(E) Julio e Manoel, apenas.
Nogdes de Direito Previdenciario
49. Sao caracteristicas inerentes aos beneficios do segurado recluso ou seus dependentes:

(A) O auxilio-recluséo possui caréncia de 18 meses de contribuicdo e os segurados em regime fechado e semiaberto fazem
jus ao beneficio.

(B) O segurado em regime fechado fara jus ao auxilio-doenca se mantiver sua qualidade antes de ser preso. O segurado
recluso em cumprimento de pena em regime semiaberto e aberto ndo tera direito ao mencionado beneficio.

(C) A afericdo da renda mensal bruta para o enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrera pelo valor da ultima
remunerag¢ao anterior ao més de recolhimento a priséo.

(D) Se houver indicios de autoria, coautoria ou participagcao de dependente em homicidio, sem exce¢do, ou em tentativa desse
crime, cometido contra a pessoa do segurado, sera possivel a suspenséo proviséria de sua parte no beneficio da penséo
por morte, mediante processo administrativo préprio, respeitados a ampla defesa e o contraditério.

(E) O exercicio de atividade remunerada do segurado recluso, em cumprimento de pena em regime fechado, acarretara a
perda do direito ao recebimento do auxilio-recluséo para seus dependentes.
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50. A Previdéncia Social tem por fim assegurar aos seus beneficiarios meios indispenséveis de manutenc¢do, por motivo de
incapacidade, idade avangada, tempo de servigo, desemprego involuntario, encargos de familia e reclusdo ou morte daqueles de
quem dependiam economicamente. A organiza¢do da seguridade social obedecera aos seguintes principios e diretrizes:

(A)
(B)

LECHG

Previdéncia complementar compulséria, custeada por contribuicdo adicional.

Valor da renda mensal dos beneficios, substitutos do salario-de-contribuicdo ou do rendimento do trabalho do segurado,
nao inferior ao do salario-minimo.

Preservacéo do valor nominal do beneficio.
Universalidade de participac&o nos planos previdenciarios, sem qualquer contribui¢éo.

Célculo dos beneficios considerando-se verbas indenizatérias percebidas pelo segurado, corrigidos monetariamente.

51. S&o regras sobre os segurados obrigatérios do Regime Geral de Previdéncia Social, EXCETO: é segurado obrigatério

(A)

(E)

do Regime Geral de Previdéncia Social como empregado aquele que presta servico no Brasil a misséo diplomética ou a
reparticdo consular de carreira estrangeira e a 6rgéos a ela subordinados, ou a membros dessas missbes e reparti¢cdes,
excluidos o n&o brasileiro sem residéncia permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislagéo previdenciaria do
pais da respectiva miss&o diplomética ou reparticdo consular.

do Regime Geral de Previdéncia Social como empregado o servidor publico ocupante de cargo em comissdo, sem vinculo
efetivo com a Unido, Autarquias, inclusive em regime especial, ¢ Funda¢cdes Pulblicas Federais; o empregado de orga-
nismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por regime préprio de
previdéncia social e o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que ndo vinculado a regime
préprio de previdéncia social.

do Regime Geral de Previdéncia Social como contribuinte individual o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor
ndo empregado e 0 membro de conselho de administragéo de sociedade anénima, o sécio solidario, o sécio de industria, o
sécio gerente e o sécio cotista que recebam remuneracdo decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, € o
associado eleito para cargo de direcdo em cooperativa, associacéo ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, bem
como o sindico ou administrador eleito para exercer atividade de dire¢do condominial, desde que recebam remuneracéo e
quem presta servico de natureza urbana ou rural, em carater eventual, a uma ou mais empresas, sem relagéo de emprego.

como segurado especial o conjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 anos de idade ou a este equiparado, que,
comprovadamente, trabalhem em regime de economia familiar. Entende-se como regime de economia familiar a atividade
em que o trabalho dos membros da familia é indispensavel & prépria subsisténcia e ao desenvolvimento socioeconémico
do nucleo familiar e é exercido em condi¢gbes de mitua dependéncia e colaboragéo, com a utilizacdo de empregados per-
manentes.

como segurado trabalhador avulso no Regime Geral de Previdéncia Social aquele que presta, a diversas empresas, sem
vinculo empregaticio, servicos de natureza urbana ou rural.

52. Sobre as regras do Regime Geral de Previdéncia Social é correto afirmar:

N&o sera admitida a inscri¢do post mortem de segurado avulso, contribuinte individual e de segurado facultativo.

A comprovacéo de unido estavel e a de dependéncia econdmica exigem inicio de prova material contemporéanea dos fatos,
produzido em periodo ndo superior a 24 meses anteriores a data do ébito ou do recolhimento a prisédo do segurado, ndo
admitida em qualquer hipdtese a utilizagao de prova exclusivamente testemunhal.

O valor do beneficio de prestacdo continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do
trabalho, exceto o salario-familia e o salario-maternidade, seréa calculado com base no salario-de-beneficio.

O enteado, o menor tutelado e o menor sob guarda equiparam-se a filho mediante declaragdo do segurado e desde que
comprovada a dependéncia econdémica na forma estabelecida no Regulamento.

O valor da aposentadoria por invalidez e por idade do segurado que necessitar da assisténcia permanente de outra pessoa
sera acrescido de 25%.

53. A pessoa fisica residente em imével rural ou em aglomerado urbano ou rural préximo a ele que, individualmente ou em regime
de economia familiar, ainda que com eventual auxilio de terceiros, sera considerada segurado especial dentro do INSS. Em face
desta narrativa, NAO se pode considerar segurado especial

(A)

o produtor, usufrutuario, possuidor, assentado ou meeiro outorgados, comodatario ou arrendatério rural que explore
atividade agropecuaria em érea de até 4 médulos fiscais.

o cOnjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 anos de idade ou a este equiparado, do segurado, que,
comprovadamente, trabalhe com o grupo familiar respectivo.

o pescador artesanal ou a este assemelhado que faga da pesca profissédo habitual ou principal meio de vida.

a pessoa fisica, proprietaria ou n&o, que explora atividade de extracdo mineral — garimpo, em carater permanente ou
temporario, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o auxilio de empregados, utilizados a qualquer titulo,
ainda que de forma néo continua.

seringueiro ou extrativista vegetal que exerca suas atividades nos termos da Lei n® 9.985/2000 e faca dessas atividades o
principal meio de vida.
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54. Considere as afirmacgbes abaixo.
I. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuicbes até 6 meses apds a cessacdo das contribuicdes,
o segurado facultativo.

IT. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuicbes até 4 meses ap6s o licenciamento, o segurado in-
corporado as Forgcas Armadas para prestar servigo militar.

ITI. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuicbes, sem limite de prazo, quem esta em gozo de
beneficio, exceto do auxilio-acidente.

IV. A perda da qualidade de segurado ocorrerd no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da
Seguridade Social para recolhimento da contribuicdo referente ao més imediatamente posterior ao do final dos prazos
estabelecidos pela Lei n® 8.213/1991.

Esta correto o que consta APENAS de

(A) ILelV.

(B) I,IITIelV.

(C) ITelv.

(D) II,IIIelIV.

(E) I,IIeIII.

Nogdes de Direito Tributario
55. Sob o titulo “Das limitagdes do Poder de Tributar’, a Constituicdo Federal de 1988 consagra o principio da

(A) anterioridade, segundo o qual a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios ndo podem exigir ou aumentar tributo
sem lei que o estabeleca.

(B) legalidade, dispondo que a Uni&o, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios ndo podem cobrar tributos em relacéo a
fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os houver instituido ou aumentado.

(C) irretroatividade da lei tributaria, que veda aos entes politicos tributantes cobrar tributo no mesmo exercicio financeiro em
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou.

(D) igualdade tributaria, dispondo que os entes politicos da Federacdo n&o podem instituir tratamento desigual entre
contribuintes que se encontrem em situagdo equivalente, devendo levar em consideracdo a ocupagdo profissional ou
funcéo por eles exercida, bem como a denominacao juridica dos rendimentos, titulos ou direitos.

(E) né&o discriminagéo tributaria, que veda aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios estabelecer diferenca tributaria
entre bens e servicos, de qualquer natureza, em raz&o de sua procedéncia ou destino.

56. A lei complementar se distingue da lei ordinaria pelo quérum necessario para aprovacao pelos parlamentares e por ser o veiculo

normativo exclusivo para tratar de determinados temas previstos na Constituicdo Federal de 1988. Cabe exclusivamente a lei
complementar:

(A)

instituir o imposto sobre grandes fortunas; o imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; o imposto
extraordinario no caso de guerra externa ou sua iminéncia e o empréstimo compulsério no caso de investimento publico de
carater urgente e de relevante interesse nacional.

dispor sobre conflitos de competéncia, em matéria tributéaria, entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;
regular as limitagdes constitucionais ao poder de tributar; e estabelecer normas gerais em matéria de legisla¢ao tributéria,
assim como obrigacdo, lancamento, crédito, prescricédo e decadéncia tributarios; além de outras matérias mencionadas na
Constituicao.

instituir contribuicdes sociais, de intervengdo no dominio econémico e de interesse das categorias profissionais ou
econbmicas e, também, estabelecer normas gerais em matéria de legislacéo tributaria para definicdo de tributos e de suas
espécies, além de outras matérias de natureza tributaria.

instituir, pela Unido, empréstimo compulsério para atender a despesas extraordinéarias, decorrentes de calamidade publica,
de guerra externa ou sua iminéncia; estabelecer as aliquotas minimas nas operacdes internas do ICMS e fixar aliquotas
méaximas nas mesmas operacdes para resolver conflito especifico que envolva interesse de Estados.

estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria sobre obrigagdo, langcamento, crédito, prescricdo e
decadéncia tributarios, além de outras hipéteses; e instituir os impostos sobre fortunas e sobre operacbes de crédito,
cambio e seguro, ou relativas a titulos ou valores mobiliarios.
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57. Arespeito do crédito tributario e seu pagamento, o Cédigo Tributario Nacional dispde que:

I.

IT.

ITT.

Iv.

A imposicéo de penalidade dispensa o pagamento integral do crédito tributario, sendo que o pagamento de um crédito
importa em presuncéo de pagamento, quando parcial, das prestagbes em que se decomponha.

Nos casos previstos em lei, o pagamento do tributo pode ser feito em estampilha, sendo que a perda ou destruicéo da
estampilha, ou o erro no pagamento por esta modalidade, ndo d&o direito a restituicdo, salvo nos casos expressamente
previstos na legislagédo tributaria, ou naquelas em que o erro seja imputavel a autoridade administrativa.

A restituicdo de tributos que comportem, por sua natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro somente sera
feita a quem prove haver assumido o referido encargo, mas, no caso de té-lo transferido a terceiro, somente este esta
autorizado a recebé-lo, sem intermediario.

A importancia de crédito tributario pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo nos seguintes casos: recusa de
recebimento, subordinacéo deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigacdo
acessbéria, além de outras hipéteses, previstas no CTN.

Esta correto o que consta APENAS de

IeIIl.
I, IIIeIV.
I, ITIeIII.
IIeIV.
II,IIIeIV.

58. A Constituicdo Federal de 1988, na parte que trata das limitagbes ao poder de tributar, estabelece que

(A)

¢é vedado a Unido instituir ou aumentar um tributo sem lei que o estabeleca, mas a redugéo do tributo, a isencéo, a reducéo
da base de célculo ou a concessdo de crédito presumido ndo dependem de lei, podendo ser veiculadas por decreto do
poder executivo federal.

é vedado ao Municipio utilizar tributo com efeito de confisco, mas é permitido alterar a base de célculo do imposto sobre
servigos de qualquer natureza, para um valor maior ou menor, por meio de decreto municipal, com vigéncia imediata.

é vedado aos Estados estabelecer limitacdes ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou
intermunicipais, sendo permitida a cobranca de pedéagio pela utilizacdo de vias conservadas pelo Poder Publico.

é permitido cobrar tributos no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou,
quando se trata do imposto sobre propriedade de veiculos automotores.

ndo se pode instituir impostos sobre as instituicbes de educacdo e de assisténcia social, tenham elas finalidade de lucro,
ou ndo, pois séo atividades de relevancia social especial.

59. Conforme a Constituicdo Federal de 1988, compete a Unido instituir impostos sobre

(A)

o0 comércio internacional, abrangendo importacéo e exportagdo, o comércio local e interestadual de mercadorias e a
prestacéo de servicos.

pequenas, médias e grandes fortunas, propriedade de imével rural e urbano, e seguros de vida e saude.
proventos de qualquer natureza, cdmbio, seguro, importagéo e exportagao.
comércio em geral, prestacéo de servigo, produtos rurais, artesanais e organicos.

comércio interestadual e internacional, producéo de produtos industriais e rurais, renda e propriedade rural.

60. A Constituicdo Federal de 1988 faz referéncia as limitagées do poder de tributar, dispondo que é

(A) proibido ao Governo Federal criar imposto que implique distingdo ou preferéncia em relagédo a um Estado, em detrimento
de outro, sendo permitido, contudo, dar incentivos tributarios com a finalidade de promover o equilibrio do desenvolvimento
entre as diferentes regides do Pais.

(B) proibido & Unido tributar a renda dos empréstimos concedidos aos Estados e Municipios (juro recebido pelo credor) e os
salarios dos funcionérios publicos ou privados em niveis superiores a 12%, sob pena de caracterizar confisco.

(C) proibido incidir dois ou mais tributos federais, estaduais ou municipais na importa¢éo, sob pena de caracterizar bitributacéo
(bis in idem).

(D) vedado a Unido conceder isengéo de tributo federal, estadual ou municipal, sob pena de caracterizar falta de isonomia
entre contribuintes, regides, produtos ou consumidores.

(E) permitido aos Estados e ao Distrito Federal instituir isencdes de tributos federais nas compras de mercadorias e prestacées
de servigos realizadas em seus territérios, desde que seja mediante lei especifica e com o objeto de estimular o consumo,
a reducéo da pobreza e a pequena empresa.
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PROVA DISCURSIVA-REDACAO

Instrugbes Gerais:

Conforme Edital publicado, Capitulo 10: 10.3 Na Prova Discursiva-Redacdo, o candidato devera desenvolver texto dissertativo-argumentativo a partir de
proposta Unica, sobre assunto de interesse geral ndo atrelado necessariamente ao Conteldo Programatico de Conhecimentos Especificos referido no presente
Edital. 10.3.1 A Prova Discursiva-Redacdo tem o objetivo de avaliar a proficiéncia em Lingua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando a
capacidade de expor argumentos com clareza, concisdo, precisdo, coeréncia e objetividade a respeito do tema proposto, avaliando inclusive a correcdo
gramatical, segundo os critérios definidos nos itens 10.4 a 10.8 deste Capitulo. 10.4.4 Na afericdo do critério de corre¢do gramatical, por ocasido da avaliacdo do
desempenho na Prova Discursiva-Redacdo a que se refere este Capitulo, deverdo os candidatos valer-se das normas ortograficas em vigor, implementadas
pelo Decreto Presidencial r° 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto r° 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo
Ortogréfico da Lingua Portuguesa. 10.5 Ser& atribuida nota ZERO & Prova Discursiva-Redagdo que: a) fugir a modalidade de texto solicitada e/ou ao tema
proposto; b) ndo atender aos critérios dispostos nos quesitos 10.4.1 - ConteGido, 10.4.2 - Estrutura e 10.4.3 - Expressdo. c) apresentar texto sob forma nédo
articulada verbalmente (apenas com desenhos, nimeros e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; d) for
assinada fora do local apropriado; €) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificag8o do candidato; f) estiver em branco; g) apresentar
letra ilegivel e/ou incompreensivel; h) ndo atender aos requisitos definidos na grade de corre¢cdo/méscara de critérios pela Banca Examinadora. 10.6 Na Prova
Discursiva-Redacéo, a folha para rascunho no Caderno de Provas seré de preenchimento facultativo. Em hipétese alguma o rascunho elaborado pelo candidato
sera considerado na corre¢do pela Banca Examinadora. 10.7 Na Prova Discursiva-Redacdo deverdo ser rigorosamente observados os limites minimo de 20
(vinte) linhas e méaximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a serem atribuidos & Redacdo. 10.8 A Prova Discursiva-Redacéo tera carater
eliminatério e classificatorio e serd avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou
superiora 5 (cinco) pontos.

Observacdo: NAO é necesséria elou obrigatoria a colocagéo de titulo na sua Redago.

Foi recertemerte publicado no Americam Journal of Preventive Medicine um estudo com adultos jovens, de 19 a
32 anos de idade, apontando que quanto maior o tempo dispendido em midias sociais de relacionamento, maior a sensacéo de
soliddo das pessoas. Além disso, esse estudo demonstrou também que quanto maior a frequéncia de uso, maior a sensacéo de

isolamento social.
(Adaptado de: ESCOBAR, Ana. Disponivel em: http://gl.globo.com)

Com base nas ideias do texto acima, redija uma dissertacédo de carater argumentativo sobre o tema:

Isolamento social na era da comunicagao virtual
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